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E D I T A L  D O  C U R S O  “ R E F O R M A  T R I B U T Á R I A  N A  P R Á T I C A :  
R E G U L A M E N T A Ç Ã O ,  A P L I C A Ç Ã O  E  E S T R A T É G I A S ”  

 
 
I N S T I T U I Ç Ã O  P R O M O T O R A :  
Instituto de Gestão Empresarial de Tributos (IGET) 
 
P E R Í O D O :   
13/05/2026 a 22/06/2026 (aulas ocorrerão semanalmente às segundas-feiras e quartas-
feiras, das 19h às 21h30). 
 
C A R G A  H O R Á R I A :  
30 horas/aula. 
 
P Ú B L I C O - A L V O :   
Diretores, Gestores e Profissionais de Áreas Tributárias; Gestores, Controllers e demais 
Profissionais de Áreas Não-Tributárias de Médias e Grandes Empresas; e demais 
profissionais envolvidos com as discussões e impactos da Reforma Tributária do 
Consumo nos negócios e no dia-a-dia das empresas. 
 
C O O R D E N A Ç Ã O - G E R A L :   
Heron Charneski (Sócio, Charneski Advogados; Diretor-Presidente, IGET) 
 
C O O R D E N A Ç Ã O  C I E N T Í F I C A :   
Ariane Guimarães (Sócia, Mattos Filho) 
Edinilson Apolinario (Diretor, Thomson Reuters) 
Priscila Valin (Head of Tax; Diretora, IGET) 
Tiago Coster (Sócio, Charneski Advogados; Diretor-Vice-Presidente, IGET) 
 
F O R M A T O :  
O curso será realizado em 12 encontros, com transmissão on-line ao vivo pela 
Plataforma Zoom, com carga horária de 30 horas no total.  
 
O B J E T I V O S :  
Este curso é uma oportunidade para executivos e profissionais de empresas e demais 
profissionais se aprofundarem nas principais mudanças que a Reforma Tributária do 
Consumo (RTC) trará para a governança e a gestão das empresas brasileiras.  
 
A implementação da RTC não é apenas mais um projeto da área tributária, mas um 
programa imersivo que trará profundas mudanças para as empresas brasileiras na forma 
de fazer negócios, precificar, investir e relacionar-se com stakeholders. O curso busca 
desenvolver conhecimentos e competências necessários à aplicação das novas regras 
pelos profissionais e executivos de empresas, de forma estratégica e prática. 
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Com a edição das Leis Complementares nº 214/2025 e nº 227/2026, somada à Portaria 
Conjunta MF/CGIBS nº 7, de 30/04/2026, às demais notas técnicas, regulamentos e 
portarias, o foco em 2026 deixa de ser apenas a adaptação tecnológica e operacional e 
passa a incluir a interpretação, a aplicação prática e a tomada de decisões estratégicas, 
especialmente para quem atua com planejamento tributário, gestão tributária, 
consultoria ou contencioso.   
 
Nessa 2ª edição do curso que teve grande aceitação em 2025, cada aula foi 
cuidadosamente estruturada para capacitar os profissionais e oferecer uma 
compreensão clara e prática do novo regime, seus impactos e a maneira como os 
contribuintes devem se preparar para a aplicação estratégica das novas normas. 
 
P R O G R A M A :  
 

• 13/05/2026 – Aula 01 – Reforma Tributária – Do Atual para o Novo Regime 
de Tributação do Consumo 

 
o Objetivos: Análise dos objetivos centrais da reforma tributária no 

Brasil, incluindo a simplificação do sistema e a busca por maior 
equidade e eficiência no sistema tributário. 

 
o Princípios da Reforma e Arquitetura do Novo Sistema Tributário: 

Estudo dos princípios fundamentais que norteiam a reforma tributária, 
como a simplicidade, a neutralidade, a não cumulatividade e a 
transparência, com destaque para as implicações práticas de cada um 
desses princípios. 

 
o Comparação entre o regime anterior e o novo regime: Análise 

comparativa entre a atual tributação do consumo e o sistema 
inaugurado pela Emenda Constitucional 132/2023 e seus 
desdobramentos nas Leis Complementares nº 214/2025 e nº 
227/2026, e na regulamentação (Portaria Conjunta MF/CGIBS nº 
7/2026). 

 
o Regras de Transição e Prazos de Implementação: Análise das regras 

de transição estabelecidas para a implementação da reforma, 
abordando os períodos de adaptação para empresas e contribuintes, 
tratamento dos saldos credores existentes ICMS, IPI, PIS e COFINS e 
habilitação ao Fundo de Compensação de Benefícios Fiscais. 

 
Docentes: Fernando Mombelli (Gestor do Programa para Regulamentação da Reforma 
Tributária, Receita Federal), Luís Eduardo Schoueri (Professor Titular, USP; Presidente, 
IBDT; Sócio, Lacaz Martins, Pereira Neto, Gurevich & Schoueri) e Heron Charneski (Sócio, 
Charneski Advogados; Diretor-Presidente, IGET). 
 
 
 



 
 

3 
 

• 18/05/2026 – Aula 02 – IBS e CBS Regulamentados: Fato Gerador, 
Imunidades, Local da Operação e Momento da Ocorrência do Fato 
Gerador 

 
o Fato gerador: Definição das situações jurídicas previstas em lei que 

dão origem à obrigação tributária no âmbito do IBS e da CBS, com 
destaque para seus elementos essenciais e análise de como a Lei 
Complementar nº 214/2025 e a Portaria Conjunta MF/CGIBS nº 7/2026  
conformam esses elementos no novo modelo, incluindo exemplos 
práticos. 

 
o Imunidades: Análise das hipóteses constitucionalmente previstas em 

que o IBS e a CBS não incidem, com foco na natureza, na finalidade e 
nos limites das imunidades tributárias. Estudo das situações 
abrangidas e da forma como a Lei Complementar nº 214/2025 
disciplina sua aplicação, incluindo exemplos práticos de operações 
que se beneficiam da imunidade e de casos em que ela não se aplica. 

 
o Local da operação: Estudo das regras aplicáveis à definição do local 

onde se considera ocorrido o fato gerador Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e que 
determinará a alíquota aplicável em razão do princípio da tributação no 
destino. 

 
o Momento da ocorrência do fato gerador: Estudo das regras que 

definem quando se considera ocorrido o fato gerador do IBS e da CBS, 
abrangendo operações com bens, serviços e direitos. Análise das 
particularidades introduzidas pela Lei Complementar nº 214/2025 e 
regulamentação para identificar o momento em que se tornam 
exigíveis os tributos, incluindo critérios aplicáveis a operações 
instantâneas, continuadas e antecipadas. 

 
Docentes: Roberto Quiroga Mosquera (Sócio, Mattos Filho; Professor, USP e GV), Betina 
Grupenmacher (Sócia, Treiger Grupenmacher Advogados; Professora Titular, UFPR) e 
Roni Peterson (Auditor-Fiscal, RFB). 
 

 
• 20/05/2026 – Aula 03 – Contribuintes, Responsáveis, Base de Cálculo e 

Alíquotas do IBS e da CBS 
 

o Contribuintes e responsáveis: Definição dos sujeitos passivos, seus 
deveres e responsabilidades dentro do novo sistema tributário. 
 

o Base de cálculo: Análise da base de cálculo de ambos os impostos, 
com ênfase nas especificidades previstas na legislação. 
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o Alíquotas: Estudo das alíquotas aplicáveis ao IBS e CBS, com uma 
visão comparativa entre os tributos, destacando as possíveis variações 
e o impacto para os contribuintes. 

 
Docentes: Ariane Guimarães (Sócia, Mattos Filho), Paulo Henrique Chitero Bueno (Tax 
Director, Magazine Luiza) e Tiago Rios Coster (Sócio, Charneski Advogados; Vice-
Presidente, IGET) 
 
 

• 25/05/2026 – Aula 04 – Apuração, Pagamento, Não Cumulatividade e Split 
Payment 

 
o Modalidades de extinção dos débitos: Exposição das formas 

previstas na legislação para extinguir as obrigações tributárias relativas 
ao IBS e à CBS. Análise de como a Lei Complementar nº 214/2025 e a 
Portaria Conjunta MF/CGIBS nº 7/2026 integram essas modalidades ao 
novo sistema, destacando procedimentos, limites e efeitos para 
adquirentes e fornecedores. 

 
o Apuração dos Créditos e Escrituração: Análise de como os créditos 

tributários serão apurados no novo modelo e a escrituração fiscal 
necessária. 

 
o Split Payment e Pagamento pelo Adquirente: Discussão sobre o 

mecanismo de "split payment" e pagamento pelo adquirente na 
apuração dos tributos, com o objetivo de analisar seu funcionamento e 
impactos para as empresas. 

 
o Prazos e Procedimentos: Apresentação dos prazos de apuração, 

pagamento e os procedimentos para conformidade com a nova 
legislação. 

 
o Pagamento Indevido e Ressarcimento de Créditos: Análise e 

compreensão procedimentos previstos na legislação para o caso de 
restituição dos tributos no caso de pagamento indevido ou a maior, e 
ressarcimento de créditos acumulados. Compreensão dos impactos 
das novas regras e estratégias a serem adotadas. 

 
Docentes: Susy Hoffmann (Sócia, GHP Advogados), Aline Lara (Gerente Tributária, 
Boticário) e Gileno Barreto (Diretor Presidente Prodesp)  
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• 27/05/2026 – Aula 05 – Tributação nas Operações de Comércio Exterior: 
Impactos nas Importações e Exportações de Bens e Serviços 

 
o IBS/CBS na Importação e Exportação de Bens: Exploração dos 

impactos da reforma sobre as operações de comércio exterior, com 
foco na tributação de importação e exportação de bens imateriais e 
materiais, além das peculiaridades do IBS/CBS nesse contexto. 

 
o IBS/CBS na Importação e Exportação de Serviços: Exploração dos 

impactos da reforma sobre as operações de comércio exterior, com 
foco na tributação de importação e exportação de serviços, além das 
peculiaridades do IBS/CBS nesse contexto. 

 
o Regimes aduaneiros especiais: Estudo dos impactos sobre 

drawback, regimes de trânsito aduaneiro, Recof, lojas francas e outros. 
 

o Zona Franca de Manaus: Principais Alterações. 
 

Docentes: Solon Sehn (Professor de Direito Aduaneiro e Tributário), Caroline Souza (CFO 
e Líder de Reforma Tributária na ROIT) e Thales Belchior (Sócio, Belchior Advogados).  
 
 

• 01º/06/2026 – Aula 06 – Regimes Específicos do IBS e da CBS 
 
o Regimes Específicos: Exame dos regimes específicos previstos na Lei 

Complementar nº 214/2025, com foco na regulamentação e nas 
particularidades de cada um e como eles se aplicam a diferentes 
setores econômicos, tais como o setor financeiro, incorporações 
imobiliárias, combustíveis e lubrificantes, etc. 

 
Docentes: Marcos Hübner Flores (Gerente Projeto RTC, Auditor-Fiscal), Hélio de Mello 
(Auditor Fiscal da Receita Estadual de SP) e Cristiano Luzes (Sócio, Serur Advogados) 
 

 
• 03/06/2026 – Aula 07 – Regimes Diferenciados do IBS e da CBS 
 

o Conceito e finalidade dos regimes diferenciados: Exame dos 
regimes diferenciados e compreensão de seu funcionamento no 
contexto dos novos tributos. 

 
o Regimes de alíquotas reduzidas: critérios de enquadramento, 

percentuais aplicáveis, impactos na formação de preços e efeitos no 
creditamento. 

 
o Regimes de alíquota zero: hipóteses legais, bens e serviços 

abrangidos e efeitos no creditamento. 
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o Regimes de concessão de créditos presumidos: Exame das 
hipóteses em que a legislação do IBS e da CBS autoriza a apuração de 
créditos presumidos como forma de desoneração setorial ou técnica 
de tributação.  

 
Docentes: Rafael Garabed Moumdjian (Head of Tax, Syngenta), Priscila Valin (Head of 
Tax, Diretora, IGET) e Renato Nunes (Sócio, Machado Nunes Advogados).  
 

 
• 08/06/2026 – Aula 08 – Administração do IBS e da CBS: Fiscalização e 

Contencioso 
 

o Função e composição do Comitê Gestor: Análise da estrutura e 
funcionamento do Comitê Gestor responsável pela coordenação e 
supervisão do novo sistema tributário, incluindo as responsabilidades 
de cada membro e as suas competências. 

 
o Contencioso, fiscalizações e relacionamento com as autoridades 

tributárias: O que muda com a edição da Lei Complementar nº 
227/2025. Uniformização de controvérsias. Fiscalização e cobranças 
compartilhadas. 

 
Docentes: Ana Claúdia Borges de Oliveira (Conselheira do CARF), Eduardo Natal (Sócio,  
Natal & Manssur Advogados e Pamela Larissa Miguel (Sócia, Mattos Filho Advogados).  
 
 

• 10/06/2026 – Aula 9 – Jornada de Apuração do IBS e da CBS 
 
o Funcionamento da dupla apuração (2026-2033): Rotinas de apuração 

simultânea e cruzamentos de dados. Desafios de compliance durante 
o período de convivência. Separação contábil e fiscal entre operações 
tributadas nos dois modelos. 

 
o Obrigações acessórias: Estudo sobre as obrigações acessórias 

relacionadas ao IBS/CBS, incluindo as exigências de compliance, 
registro e auditoria fiscal. Notas Técnicas DF-e: alterações de layout já 
disponibilizadas. Notas fiscais, notas de crédito (NC) e notas de débito 
(ND). Eventos fiscais eletrônicos: hipóteses, efeitos jurídicos e 
impactos na apuração. Controles, validações sistêmicas e cruzamento 
de informações pelo Fisco. Riscos formais e penalidades. 

 
o Impactos em sistemas: modificações e ajustes de ERP’s (Enterprise 

Resource Planning), softwares de gestão financeira e contábil para 
gestão da documentação fiscal, além de outros sistemas de controle e 
auditoria das empresas. Definição de conteúdo e parametrizações. 
Processos de entrega e remessa, faturamento e contabilização. 
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o Cadastro de fornecedores: acompanhamento do regime tributário 
dos fornecedores tendo em vista os impactos no creditamento. 

 
Docentes: Robson Lima (Gestor de Projetos Estratégicos, Serpro), Emerson Honorato 
(Coordenador Tributário, M. Dias Branco) e Ana Anaia (Tax Manager, Thomson Reuters).  

 
 
• 15/06/2026 – Aula 10 – Impactos Contábeis, Financeiros e Contratuais 
 

o Reflexos contábeis na implementação do IBS e da CBS: Análise das 
alterações na natureza e classificação dos tributos sobre o consumo 
para o reconhecimento de receitas, despesas e tributos a recuperar no 
novo modelo. 

 
o Impactos financeiros: Mudança na dinâmica de crédito e débito: 

impacto no capital de giro. Formação de créditos acumulados de 
IBS/CBS e efeitos no caixa da empresa. 

 
o Impactos nas demonstrações financeiras: Alterações nas 

demonstrações financeiras a partir de 2026.  
 

o Precificação, margens e estratégias comerciais: Reprecificação de 
produtos e serviços com base nas novas alíquotas. Ajustes de políticas 
comerciais e contratos de fornecimento. Cenário de transição: 
impostos inclusos e exclusões. 

 
o Impactos contratuais e obrigações entre as partes: Revisão de 

contratos de longo prazo e tratamento das operações contínuas. 
Redefinição das responsabilidades tributárias entre vendedor, 
comprador e intermediários. 

 
Docentes: Edison Fernandes (Professor, GC, Sócio, FFLaw), Luiz Guilherme de Medeiros 
Ferreira (Head of Tax, IBM Brazil) e André Pacheco (Diretor Tributário, Lojas Renner).  
 
 

 
• 17/06/2026 – Aula 11 – Reforma Tributária e Programas de Conformidade 

 
o Governança, compliance e modelos cooperativos de fiscalização. 

Melhores práticas. Impactos nos times operacionais e administrativos 
e mudanças nas atribuições e papéis. Revisão de processos internos. 

 
o Código de defesa do contribuinte. Análise da Lei Complementar nº 

225/2025. Devedor contumaz e bom contribuinte. 
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o Programas de conformidade. Análise das experiências, benefícios e 
requisitos dos Programas Confia, Sintonia e OEA e sua relação com a 
Reforma Tributária. 

 
Docentes: Flávio Vilela Campos (Auditor-Fiscal, RFB; Gerente do Projeto Confia), Ana 
Paula Olinto Yurgel (Head of Tax, Yara; Diretora, IGET) e Luciana Rosas (Tax Manager, 
Yamaha Motor).  
 

 
• 22/06/2026 – Aula 12 – Casos Práticos, Simulações, Transformação 

Tributária e Construção de Plano de Ações. Projeto ou Programa?  
 
Docentes: Waine Domingos Peron (Tax Partner, EY), Ana Ribeiro (Head of Tax ZF Group),  
Thiago Figo (Head of Tax and Legal at C&A Brasil) e Rodolfo Araújo (Legal and Tax Director, 
Ifood). 
 
  
 
R E G R A S :  
 

1. Zoom | O aluno deverá baixar o Zoom ou utilizar a versão web (https://zoom.us/pt-
pt/meetings.html). Para utilizar o Zoom, deverá se registrar na plataforma; 

2. Nome completo | Ao ingressar na sala, o aluno deverá estar com seu nome 
completo no registro, para que o acesso à sala seja liberado; 

3. Microfone Mudo | O microfone do aluno deverá permanecer mutado/fechado 
durante todo debate e exposição, salvo para perguntas ou se a palavra lhe for 
conferida pelos moderadores. Para perguntar ou intervir, quando autorizado e 
sempre observando as orientações dos moderadores, o aluno deverá pedir a 
palavra por meio da ferramenta “raise hand” (levantar a mão). 

4. Horário De Acesso| As aulas possuem previsão de início para as 19h. 
Recomendamos que os alunos acessem o link do encontro com 15 minutos de 
antecedência, considerando que a liberação poderá levar alguns minutos; 

5. Bibliografia | Não há leitura obrigatória ou necessidade de preparação prévia 
para as aulas.  

6. Certificado de Participação | Serão emitidos certificados de participação aos 
alunos que assistirem, ao menos, 75% das aulas. Os certificados serão 
emitidos em até 4 (quatro) semanas após a última aula. 

7. Material (PPT) | Disponibilizaremos aos alunos o material utilizado na exposição 
sempre que enviado e desde que haja autorização do ministrante. Contudo, sua 
disponibilização não é obrigatória. 

8. Gravações. As aulas estarão disponíveis para visualização e recuperação pelos 
alunos inscritos por até 360 (trezentos e sessenta) dias após a última aula do 
curso. 

9. Programação. A programação contida neste Edital está sujeito a eventuais e 
pontuais alterações, a exclusivo critério da coordenação. 

https://zoom.us/pt-pt/meetings.html
https://zoom.us/pt-pt/meetings.html

